                                PARECER  N º  1181     , de 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, AGRICULTURA E PECUÁRIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n º 675, de 2003.

                                      Através da Mensagem A nº 53/2003, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Casa de Leis, o Projeto de lei nº  675 de 2003, que dispõe sobre a regularização de posse em terras devolutas da 10a Região Administrativa do Estado e dá outras providências correlatas.

                                     Em pauta, nos termos regimentais, a proposição  foi alvo de 19 (dezenove) emendas e 02 substitutivos.

                                      Com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, o projeto tramita em regime de urgência.

                                       Compete-nos, na qualidade de relator exarar parecer pelas Comissões de Constituição e Justiça, Agricultura e Pecuária e de Finanças e Orçamento, analisando o projeto e as emendas e substitutivo apresentados, sob os aspectos de suas respectivas competências, nos termos do XI Consolidação do Regimento Interno. 

DO PROJETO

                                        O projeto dispõe  sobre a regularização de posse em terras devolutas da 10a Região Administrativa do Estado, apuradas em discriminação judicial ou administrativa e cuja área não seja superior a quinhentos hectares. Trata-se de alienação onerosa, definindo os critérios para a fixação do preço com base em alíquotas incidentes sobre o valor da terra nua da área de cuja regularização se cuida.

                                        Avaliada a matéria, verificamos que a proposta é de natureza legislativa, e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos constitucionais vigentes.

                                         Ademais, verifica-se que a proposição foi fruto de diversas reuniões com os prefeitos da região do Pontal do Paranapanema, bem como com todos os segmentos da sociedade civil organizada (OAB, ONG, PRODERPP, sindicatos rurais, UDR) e movimentos reivindicatórios (MST, MAST, Uniterra, Central do Brasil) , colhendo propostas de adequação dos instrumentos normativos à disposição do Estado para aproveitamento das terras devolutas em auxílio na celeridade da reforma agrária em São Paulo.

                                         Releva salientar, que a presente medida se reveste de inegável alcance social e elevado interesse público, devendo merecer nosso total apoio a matéria, a qual foi exaustivamente analisada e estudada pelos órgãos técnicos e jurídicos, integrantes da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

                                         Por essas razões, sob os aspectos que nos cumpre examinar, somos pela aprovação do projeto, face a inexistência  de óbices que impeçam sua tramitação.

                                          DAS EMENDAS

                                                  As emendas nº s 01 e 03 pretendem alterar o número da composição do Conselho de Orientação previsto no § 1º do artigo 16 do projeto, sendo que a emenda nº 01 define as indicações de seus membros. 

Tal providência interfere em matéria sujeita à competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, qual seja  a composição do órgão colegiado em questão. Tanto assim, que essa composição acha-se hoje disciplinada em decreto, em conformidade com o que dispõe o artigo 84, inciso VI, alínea "a” da Carta Magna, regra essa que deve ser observada pelos Estados-membros.

Assim, somos pela rejeição das emendas nºs 01 e 03.

A emenda nº 02 dá nova redação ao artigo 1º, de forma a possibilitar a regularização de posse de todas as áreas de terras devolutas estaduais situadas na 10a Região Administrativa, independente da dimensão das glebas.

A nosso ver, a referida emenda contraria o espírito da proposta original, que abrange as terras devolutas com até 500 hectares que correspondem somente a 10% dos imóveis dessa categoria, possibilitando a 90 % dos fazendeiros do Pontal do Paranapanema  a indispensável segurança jurídica para os tão necessários investi mentos agrícolas, e consequentemente maior desenvolvimento econômico da região com geração de empregos no campo.

Além disso, cumpre-nos lembrar que a proposição em tela foi fruto de diversas reuniões com os prefeitos da região do Pontal do Paranapanema, bem como de todos os segmentos da sociedade civil organizada e movimentos reivindicatórios, onde foram colhidas propostas de adequação dos instrumentos normativos para o aproveitamento das terras devolutas.

Por essas razões, opinamos pela rejeição da emenda nº 02.

A emenda nº 04 acresce parágrafo ao artigo 9º do projeto,visando impor à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania a obrigatoriedade de encaminhar à Assembléia Legislativa relatório quadrimestral referente às decisões concernentes às regularizações fundiárias.

Avaliada a matéria, verificamos que a emenda em tela versa sobre atribuição de órgão integrante da estrutura do Poder Executivo, de competência exclusiva do Chefe do Poder do Executivo. Ademais, as formas de controle dos atos do Executivo são aquelas expressamente previstas no ordenamento constitucional e que não podem ser ampliadas da forma proposta.

Assim, somos pela rejeição da emenda nº 04

A emenda nº 05 acrescenta parágrafo ao artigo 16, de modo a impor a obrigatoriedade ao Conselho de Orientação do Fundo do envio à Assembléia Legislativa do relatório quadrimestral relativo à aplicação do recursos do Fundo e ao cumprimento de seus objetivos.

A matéria que disciplina os fundos de modo geral  encontra-se regulada pelo Decreto-lei complementar nº 18, de 1970, sujeitando-se às normas e controles previstos no Decreto-lei complementar nº 07/69.

Dessa forma, somos pela rejeição da emenda nº 05.

A emenda nº 06 acrescenta parágrafos ao artigo 2º, visando disciplinar que a lei só abrangerá pessoas físicas, estabelecendo como condição para regularização de posse que o ocupante, cônjuge, filhos, irmãos ou  co-possuidores não sejam proprietários de outro imóvel no Estado, ou não tenham sido beneficiados com outro título, destinando também parte da área regularizada ao Estado para assentamentos.

Não há óbices de natureza constitucional aos dois primeiros parágrafos sugeridos. No entanto, com relação  a última proposta ali contida ,entendemos que a mesma não se encontra em sintonia com o objeto do projeto ora em exame. Por essas razões, propomos a seguinte subemenda :

                                                  SUBEMENDA À EMENDA Nº 06

Acrescentem-se os seguintes parágrafos ao artigo 2º, renumerando-se os demais:

                                         Artigo 2º ---------------------------------------------------

”§    - Somente o ocupante pessoa física poderá ser beneficiado por esta lei;

§   -  A regularização da área só será efetuada se o ocupante, ou seu cônjuge, filhos, irmãos ou qualquer outra pessoa que com ele mantenha a posse da área, conforme dispõe o “caput” , não for proprietário de outro imóvel no Estado, ou não tiver sido beneficiado com outro título de domínio expedido pelo Estado.”

A emenda nº 07  dá nova redação aos itens do § 1º do artigo 2º, de forma a alterar os valores dos pagamentos previstos para a regularização de posse.

Examinada a matéria, verificamos que inexistem óbices de natureza constitucional. No entanto, os percentuais adotados no projeto foram definidos com base nos estudos técnicos que fundamentaram a proposta do Executivo, revelando-se mais compatíveis com o sistema proposto.

Sendo assim, recomendamos a rejeição da emenda nº 07.

A emenda nº 08 pretende uma série de alterações ao artigo 1º, visando estender a regularização de posse a todo o Estado, alterando ainda os critérios previstos. Além disso, impede a regularização de posse em favor de proprietários de outro imóvel rural ou que tenham sido beneficiados em planos anteriores com título e domínio, ou ainda em favor de estrangeiros não naturalizados brasileiros, com a exceção que indica.

A alteração sugerida pelo § 1º modifica o objeto proposto pelo titular da iniciativa legislativa  ultrapassa os limites do poder de emendar.

Com relação ao § 2º proposto, as disposições contidas nos itens 1 e 2 encontram-se agasalhadas na subemenda à emenda nº 6, constante desse parecer, razão pela qual encontram-se prejudicadas.

Com referência ao item 3, entendemos que o mesmo fere o disposto na Lei federal nº 5709/71, que regula a aquisição de imóvel rural por estrangeiro residente no país no exercício da competência privativa da União para disciplinar essa matéria.

Por essas razões, somos pela rejeição da emenda nº 08.
A emenda nº 09 dá nova redação aos artigos 3º e 4 º, de forma a fixar atribuições para a Fundação Instituto de Terras  “José Gomes da Silva” e para o Procurador Geral do Estado.

Examinada a matéria, verificamos que a referida emenda interfere em área reservada à atuação exclusiva do Chefe do Poder Executivo, qual seja  a definição de atribuições de entidades e órgãos integrantes da estrutura da administração, mostrando-se inconstitucional com ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes.

Somos, portanto, contrários à emenda nº 09.

A emenda nº 10 propõe que os recursos arrecadados com a regularização de posse passem a integrar o patrimônio da Fundação do Instituto de Terras “José Gomes da Silva”.

A nosso ver, a emenda implica na predefinição de regra de natureza orçamentária, tratando, portanto, de matéria afeta à exclusiva competência do Chefe do Executivo, ultrapassando assim os limites do poder de emendar.

Assim, opinamos pela rejeição da emenda nº 10.

                                        A emenda nº 11 pretende dar nova redação ao artigo 5º, de forma a substituir a regra do texto original, que indica as terras excluídas da regularização de posse, por outra referente à reserva de 20% da área para fins de preservação ambiental.

Avaliada a matéria, entendemos que não se justifica a supressão das disposições contidas no artigo 5º do texto original, uma vez que consubstanciam preceitos necessários no texto do sistema proposto pelo titular da iniciativa legislativa.

Assim, somos pela rejeição da emenda nº 11.

A emenda nº 12 quer dar nova redação ao artigo 4º, visando inserir requisito pertinente ao registro imobiliário das terras devolutas.

A nosso ver, inexistem óbices ao acolhimento da medida.

Assim, somos pela aprovação da emenda nº 12.

A emenda nº 13 acrescenta parágrafo ao artigo 1º, estabelecendo a obrigatoriedade do desenvolvimento de plano de arrecadação das terras devolutas superiores a 500 hectares para a execução de planos de assentamentos rurais.

Examinada a alteração proposta, entendemos que a execução de planos de assentamentos se insere na esfera de atuação do Chefe do Poder executivo no exercício da função de administrar, o que inclui a gestão do patrimônio imobiliário do Estado. Nesse sentido, verificamos que a emenda em tela ultrapassa os limites do poder de emendar, com ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes.

Por essas razões, somos pela rejeição da emenda nº 13.

As emendas nºs 14 e 16 propõem as seguintes alterações no texto original: estende a regularização de posse de que trata o projeto a todo o território do Estado; estabelece a obrigatoriedade do desenvolvimento do plano de arrecadação das terras devolutas superiores a 500 hectares para a execução de planos de assentamentos rurais; e cria o Fundo Estado de Terras do Estado de São Paulo – FETESP.

A nova redação proposta para o artigo 1º “caput” altera ponto essencial proposto pelo projeto original; o parágrafo único desse dispositivo interfere em área de atuação exclusiva do Chefe do Poder Executivo no exercício da função de administrar, o que inclui a gestão do patrimônio imobiliário do Estado; a criação de fundo envolve matéria orçamentária reservada exclusivamente ao Governador do Estado nos termos constitucionais vigentes. A nova redação para o artigo 18 fere a Lei Complementar nº 863, de 29 de dezembro de 1999, na redação dada pela Lei Complementar nº 944, de 26 de junho de 2003.

Ante o exposto, somos pela rejeição das emendas  nºs 14 e 16.

A emenda nº 15 quer também da mesma forma estender a regularização de posse para todo o Estado e estabelece outros requisitos para a efetivação da medida.

Com base nos argumentos exarados por ocasião da análise da emenda nº 14, não recomendamos a providência contida na emenda em tela.

Contrário, é o nosso parecer à emenda nº 15.

A emenda nº 17 objetiva suprimir a regra que atribui ao ocupante arcar com o custo dos serviços técnicos de medição, demarcação e avaliação, e altera também o critério para a avaliação da gleba.

Avaliada a referida emenda, concluímos que apesar de não apresentar óbices de natureza constitucional, trata-se de medida de conveniência e oportunidade que deve ser examinada pela Administração Pública.

Assim, somos pela rejeição da emenda nº 17

A emenda nº 18 quer suprimir a regra contida no artigo 8º e acrescenta dispositivo autorizando a Fazenda do Estado a desistir da discriminação de área mediante transação homologada nos autos.

No tocante a primeira parte da emenda que objetiva suprimir dispositivo,  recomendamos a manutenção do artigo 8º , por entendermos que o mesmo se revela necessário ao sistema preconizado pelo titular da iniciativa legislativa, sob pena de romper-se a unidade da disciplina proposta.

Com relação a segunda parte da emenda, que acrescenta parágrafo ao artigo 1º, não vislumbramos quaisquer óbices ao seu acolhimento, motivo pelo qual propomos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA À EMENDA Nº 18

I – Acrescente-se ao artigo 1º o parágrafo que segue:

                               Artigo 1º -    ......................................................................        

                               “ Parágrafo único – A Fazenda Estadual poderá desistir da discriminação das áreas não superiores a 500 (quinhentos) hectares, mediante transação judicial homologada nos autos das respectivas ações discriminatórias, observadas as condições de pagamento previstas no artigo 2º desta lei.”     

                                         Somos, portanto, favoráveis à aprovação da emenda de nº 18 na forma da subemenda ora apresentada.

A emenda nº 19 tem por finalidade acrescentar parágrafo ao artigo 8º, visando permitir a impugnação dos trabalhos técnicos por qualquer cidadão.     

Trata-se de medida   que não contribui para o aperfeiçoamento do texto original, uma vez que não elenca os fundamentos para instrução da impugnação, motivo pelo recomendamos sua rejeição.   

Assim, somos pela rejeição da emenda nº 19. 

DOS SUBSTITUTIVOS

O Substitutivo nº 01 introduz alterações essenciais no projeto original. Se não vejamos: A primeira providência tratada no substitutivo diz respeito a própria natureza jurídica do instituto, transformando em regularização dominial, que pelo texto assume caráter obrigatório para todo o Estado, abrangendo ainda, glebas situadas em todo o seu território e não apenas na 10a Região Administrativa.

Com esse conteúdo o substitutivo interfere em áreas submetidas à esfera de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo ( disciplina do Fundo, composição de órgão colegiado, atribuição de órgãos integrantes da Administração).

Apresenta ainda, outras inconstitucionalidades pontuais verificadas por exemplo, na regra prevista do artigo 2º, que ao erigir a aquisição de propriedade à condição de direito subjetivo, invade matéria de direito civil, reservada à competência legislativa da União; ou na regra contida no artigo 7º , além de cometer atribuições a órgãos da Administração , dispõe sobre tema afeto ao direito processual civil, também da de competência da União.

Por essas razões, somos pela rejeição do Substitutivo nº 01.

O Substitutivo nº 02 visa ampliar os objetivos propostos na mensagem original, de forma a versar sobre temas estranhos a matéria em tela, como a legitimação de posse  e a permissão de uso, interferindo desse modo em área sujeita a esfera de competência exclusiva do Poder Executivo, no exercício da função de administrar.

Contém o texto sugerido outras inconstitucionalidades detectadas por exemplo no parágrafo único do artigo 1º, item 3, alínea “a”, matéria de competência da União inserida na Lei Federal nº 5079/71, e em todos os demais dispositivos que traçam normas cometendo atribuições a órgão e entidades da Administração.

Observamos ainda, que o substitutivo em exame reproduz matéria tratada no Projeto de lei nº 204, de 2001, mencionado na sua própria  justificativa , e que foi objeto de estudo por parte da Fundação Instituto de Terras “José Gomes da Silva”, tendo recebido do mesmo manifestação contrária, face os impedimentos de natureza constitucional.

Ante o exposto, opinamos na seguinte conformidade:

1. pela aprovação do Projeto lei nº 675, de 2003:

2. pela aprovação da emenda nº 12 e das emendas nº 06 e 18, na forma das subemendas apresentadas; e

3. pela rejeição das demais emendas e Substitutivos nºs 01 e 02.

a) Edson Aparecido – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 25/9/03

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Campos Machado (com restrições) – Campos Machado (com restrições) – Ricardo Tripoli – José Dilson (com restrições) – Ary Fossen – Luiz Gonzaga Vieira – Adilson Barroso (restrição) – Ricardo Castilho – Edson Aparecido – Edson Aparecido – Vitor Sapienza (com restrições) – José Zico Prado (com restrições por não acatamento das emendas) - José Zico Prado (com restrições por não acatamento das emendas) - José Zico Prado (com restrições por não acatamento das emendas) – Hamilton Pereira (com restrições) – Hamilton Pereira (com restrições) – Beth Sahão (com restrições).
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